
PARECER Nº                                             , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PL Nº. 30/2018, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PL Nº. 77/2018.

O Projeto de Lei nº. 30, de 2018, de iniciativa do Deputado Luiz Turco, “dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com graus de instrução iguais ou equivalentes, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual”. A ele anexado está o Projeto de Lei Nº. 77, de 2018, de autoria do Deputado Caio França, que “dispõe sobre a exigência e garantia de equidade salarial entre homens e mulheres, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual.”
Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 7ª à 11ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21 de fevereiro de 2018) e às 14ª à 18ª Sessões Ordinárias (de 26 de fevereiro a 05 de março de 2018), respectivamente, as proposituras não foram alvo de emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, ambas as proposituras foram encaminhadas, separadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação; contudo, antes da emissão de parecer individual sobre cada uma delas naquele órgão, o despacho da presidência de fls.10 entendeu tratar-se de matéria correlata e determinou que o Projeto de Lei Nº. 77 de 2018 fosse anexado ao Projeto de Lei nº. 30, de 2018, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para apreciação conjunta. Ao executá-la, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação opinou pela aprovação das duas proposições.

Em seguida, as proposituras seguiram para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei nº. 77, de 2018 e contrária ao Projeto de Lei nº. 30, de 2018.

Seguindo o tramite ordinário de análise legislativa, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Sem entrar no mérito da propositura e observando, exclusivamente, a boa técnica orçamentária e financeira, papel precípuo desta Comissão, teço os comentários a seguir.

Nota-se que ambos os Projetos de Lei (nº. 30, de 2018 e nº. 77, de 2018) obrigam as empresas privadas vencedoras dos processos licitatórios a proceder à readequação de pontos sensíveis inerentes ao regular desempenho da atividade empresarial, a exemplo dos direitos trabalhistas de seus empregados e também aos aspectos econômico-financeiros da certa majoração, caso seja aplicável, das suas folhas de pagamento.

Ademais, em ambas as proposituras, em seus artigos 4º, dispõem de penalidade às empresas vencedoras de processo licitatório, autorizando, inclusive, o Poder Público a convocar os licitantes remanescentes, isto é, contratar os não vencedores do certame, que não apresentaram, por definição, melhor vantagem ao Estado, podendo causar distúrbios orçamentários graves no valor de algumas obras.

Por esse impacto e pela ausência de análise do custo fiscal de ambas as proposituras, somos contrários aos Projetos de Lei nº. 30, de 2018 e nº. 77, de 2018.

SALA DAS COMISSÕES, em

RICARDO MELLÃO

          Relator
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